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 O  Direito  à  Cidade  (DAC)  é  um  direito  regulamentado  pelo  Estatuto  da  Cidade,  ou 
 seja  é  um  direito  constitucional.  Tal  direito  pode  ser  compreendido  de  maneira 
 dialética.  Pode  ser  interpretado  enquanto  o  que  esta  na  lei,  por  outro  lado,  como 
 Henri  Lefebvre  postulou:  é  o  poder  poder  do  cidadão  de  transformar  o  espaço 
 urbano  através  da  apropriação  pelo  uso.  A  pesquisa,  da  qual  este  resumo  faz 
 parte,  tem  por  objetivo  consolidar  a  compreensão  brasileira  do  conceito 
 teórico  de  “Direito  à  Cidade”.  O  método  utilizado  para  busca  e  sistematização  dos 
 dados  é  a  Revisão  Sistemática  de  Literatura.  No  último  período,  realizamos  a  análise 
 e  discussão  qualitativa  e  quantitativa  dos  anais  do  Encontro  Nacional  da  Associação 
 Nacional  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação  em  Arquitetura  e  Urbanismo  (ENANPARQ), 
 além  da  produção  de  artigo  científico  publicado  nos  anais  do  XX  Encontro  Nacional 
 da  Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em  Planejamento  Urbano  e 
 Regional  (ENANPUR).  Ao  passo  que,  também,  realizamos  a  análise  quantitativa  e 
 discussão  dos  anais  do  ENANPUR.  As  buscas  limitam-se  ao  período  temporal  de 
 vigoração  do  Estatuto  da  Cidade  (2001).  Nossa  equipe  desenvolveu  um  método  de 
 pesquisa,  seleção  e  organização  de  artigos  munindo-se  de  programas 
 especializados  em  pesquisa  científica.  A  quantidade  de  material  organizado  e 
 interpretado  é  bastante  significativa:  mais  de  três  centenas  de  escritos  científicos  de 
 anais.  Até  o  momento,  resultados  importantes  foram  encontrados:  pode-se  afirmar 
 que  o  conceito  de  DAC,  na  academia  brasileira,  incorpora  e  expande  os  horizontes 
 propostos  historicamente  -  notadamente  este  direito  utópico  vincula-se  à  busca  das 
 populações  vulnerabilizadas  por  melhores  condições  de  vida,  principalmente  sob  a 
 perspectiva da moradia digna (nas relações do habitar, mas também de habitat). 



 Deve  ser  redigido  em  parágrafo  único,  de  no  mínimo  200  e  no  máximo  300  palavras, 
 em português, inglês ou espanhol, e deve conter: 

 a) justificativa; 
 b) objetivos; 
 c) metodologia; 
 d) resultados (parciais ou finais) 

 Deve  apresentar  a  seguinte  formatação:  a)  Fonte  Arial;  b)  Tamanho  12;  c) 
 Alinhamento  justificado;  d)  Espaçamento  entre  linhas  simples;  e)  Margens  - 
 esquerda e superior 3,0 cm, direita e inferior 2,0 cm; f) Extensão .PDF. 
 https://www.ufrgs.br/sic2023/wp-content/uploads/2023/07/REGULAMENTO-SIC-_ver 
 sao-final_06072023.pdf 
 ver edital para saber como fazer o vídeo 
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